
Tomada de posição do FEEI sobre a utilização da CIF como  
“Paradigma na avaliação das NEE” 

 

O Ministério da Educação tem vindo a divulgar a Classificação Internacional de Funcionalidade 
(CIF), editada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), como “paradigma na avaliação das 
Necessidades Educativas Especiais”. Esta classificação tem sido objecto no presente ano lectivo, de 
numerosas acções de formação por todo o país, destinadas a informar os técnicos sobre o 
levantamento dos alunos que integrarão os serviços de Educação Especial. 

O Fórum de Estudos de Educação Inclusiva (FEEI) tem recebido numerosos pedidos de 
esclarecimento sobre a aplicabilidade da CIF ao domínio da Educação Especial e assim elaborou o 
presente parecer que agora coloca a discussão pública. O FEEI considera e sempre tem sido a sua 
prática, que o fórum se destina a suscitar e facilitar debates que permitam tomadas de posição 
adequadas e em prol de todos os participantes nos actos educativos. 

Como tal, consideramos o presente documento como uma contribuição para este debate. 
 

1. A OMS publicou uma “Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde” editada em Portugal, em 2003, pela Direcção Geral de Saúde. Este documento em 
lugar de falar das “consequências da doença” que integrava a versão de 1980, situa a sua 
análise na classificação de “componentes de saúde”. 

 
2. O Mistério da Educação, no âmbito do processo de reorganização da Educação Especial que 

empreendeu no ano lectivo de 2006/2007, adoptou como referencial teórico a CIF (edição 
de 2001) com o intuito de delimitar claramente quais os alunos com deficiência e que, 
portanto, podem usufruir dos serviços de “Educação Especial” entretanto criados. Esta 
utilização da CIF como referencial teórico para a Educação Especial merece-nos os 
seguintes comentários.    

 
a) Desde a publicação do Relatório Warnock (1978) é consensualmente aceite que 

existe uma diferença essencial, de natureza e de dimensão, entre “Deficiência” e 
“Necessidade Educativa Especial”. As NEE são de âmbito educativo, aliás como o 
seu nome indica e sabe-se que quem tem uma condição de Deficiência pode não ter 
NEE e vice-versa, ou seja, A deficiência é insuficiente para determinar as NEE 

 
b) Usar uma classificação de Funcionalidade oriunda da Saúde (“A CIF é uma 

classificação da funcionalidade e da incapacidade do Homem que (…) agrupa de 
maneira sistemática os domínios da Saúde e os domínios relacionados com a Saúde” 
p.22), para efeitos educacionais afigura-se um grave erro. Mesmo a versão proposta 
por Simeonsson et   
al., em 2003, ao lançar uma adaptação da CIF para crianças e jovens (ICF-CY), 
necessitaria de uma adaptação específica para ser usada em Educação tanto ao nível 
dos seus itens como dos seus pressupostos de aplicação. 
 

c) Não são conhecidos quais os fundamentos teóricos da adopção da CIF no contexto 
educacional nem mesmo quais os especialistas que criaram esta “originalidade”. Ao 
nível internacional estes dados são igualmente inexistentes. Recentemente foi 
publicado, num livro de referência, (Handbook of Special Education, Sage, 2007), 
uma contribuição sobre “Categories of Special Education Needs” onde se levanta a 
possibilidade da adaptação da CIF para propósitos educativos. A conclusão do autor 
é que mesmo adaptada “a utilidade da ICF-CY para planeamento do atendimento às 
NEE e a tomada de decisões é muito limitada”. Como se vê, mesmo aceitando o 
modelo da CIF como ponto de partida não é possível pensar na sua aplicação 
educacional sem se operarem radicais alterações às categorias que ela propõe. 



d) A forma como o Ministério da Educação sugere aplicação da CIF é mesmo contrária 
às recomendações da própria CIF. Assim, “A CIF dever ser utilizada para rotular as 
pessoas ou identificá-las apenas em termos de uma ou mais categorias de 
incapacidade” (p.200). Acresce ainda que a classificação deve ser feita “sempre com 
o pleno conhecimento, cooperação e consentimento das pessoas (…)”  

 Não se encontra prevista a sua aplicação em contextos educativos.  
 

e) Na ficha de dados enviada às escolas lê-se que a adopção da CIF é um paradigma na 
“articulação das políticas promotoras de inclusão”. Trata-se de uma afirmação 
ambígua e inconsequente dado que toda a literatura disponível e actual sobre  

 Educação Inclusiva aponta para que as diferenças entre alunos não devem ser 
sublinhadas e realçadas nomeadamente através de classificação deste tipo. A ânsia de 
delimitar a “Deficiência2 e de circunscrever a Educação Especial ao atendimento de 
alunos com deficiência, provocou assim um anacronismo teórico que não dignifica o 
caminho de dezenas de anos que Portugal tem na Educação Especial  

 
f) Muitos países têm procurado avançar modelos de organização de recursos humanos 

e materiais para apoiar, não só alunos com deficiência mas também alunos com 
NEE. Entre estes países destacam-se o Canadá, o Reino Unido e a Dinamarca. 
Outros países ainda, usam categorias de deficiência conjuntamente com outros 
critérios de índole educacional como por exemplo a Espanha, a Grécia e a Nova 
Zelândia. É possível assim encontrar ao nível da Educação respostas que permitem 
levar em conta os perfis educacionais dos alunos para organizar as respostas que eles 
precisam sem um enfoque exclusivo na sua saúde ou deficiência. 

 

Em síntese, o Ministério da Educação, lamentavelmente, deu-nos uma prova de grande 
incompetência teórica e técnica ao adoptar a CIF como critério de avaliação das NEE. Os resultados 
desta política são lamentáveis: desperdiçou-se a experiência recolhida em Educação Especial em 
Portugal nos últimos 30 anos, enfraqueceu-se o paradigma educacional, existe uma menor qualidade 
de apoio a alunos com dificuldade e condições de deficiência, provocou-se o descontentamento 
generalizado de pais e professores e limitou-se o âmbito da Educação Inclusiva. 

As possibilidades de corrigir este caminho encontram-se muito mitigadas, dada a falta de 
diálogo de que o Ministério tem dado prova. Infelizmente não será possível apurar, em toda a sua 
extensão as consequências destas políticas pois não existe avaliação externa e independente. Também 
aqui o Ministério da Educação optou por se furtar a qualquer polémica ao socorrer-se de um 
“Observatório” que, na dependência do Ministério carece de Independência. 

Torna-se urgente retomar um debate sério, cientificamente credível e empiricamente sustentado 
que permita encontrar modelos adequados para a avaliação e intervenção junto de todos alunos que 
apresentam dificuldades no meio escolar.    
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